
Projeto de Lei: 24/2018
Data: 27 de março de 2018
Autoriza o Executivo Municipal a firmar contrato de rateio com Consórcio Público de Saúde Vale do Teles Pires, e dá outras providências.

 Ari Genézio Lafin, Prefeito Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, encaminha para deliberação da Câmara Municipal de Sorriso o seguinte projeto de lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar contrato de rateio com o CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE VALE DO TELES PIRES, consórcio público de direito público, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 23.019.551/0001-00, estabelecido à Avenida Blumenau, nº 500, bairro Jardim Amazônia, Sorriso/MT.

Art. 2º O valor dos recursos financeiros a serem repassados é de R$ 1.175,900,00 (um milhão, cento e setenta e cinco mil, e novecentos reais), divididos em  09 (nove) parcelas mensais, repassadas diretamente ao beneficiário, na forma de contrato de rateio a ser celebrado entre as partes.

Parágrafo único. O valor das parcelas a serem repassadas mensalmente é variável de acordo com os atendimentos/procedimentos médicos efetuados pelo Consórcio Público de Saúde Vale do Teles Pires.

Art. 3º O objeto do Contrato é atender o disposto na Lei Municipal nº 2.495/2015, que autorizou o Município a formalizar a participação no Consórcio Público de Saúde Vale do Teles Pires.

Art. 4º Para atender as despesas de que trata o artigo anterior, serão utilizados recursos provenientes da dotação orçamentária, constante no orçamento vigente para o presente exercício, à seguinte conta:

15. Sec. Mun. de Saúde

15.001 - Diretor do Fundo

15.001.10 - Saúde

15.001.10.303 - Suporte profilático e terapêutico

15.001.10.303.0007 - Bloco  V - Gestão do SUS

15.001.10.303.0007.2.123 - Manut. do Consórcio Intermun. Teles Pires

337141(570) - Contribuições - R$ 1.175.900,00

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sorriso, Estado de Mato Grosso.

  ARI GENÉZIO LAFIN

  Prefeito Municipal
MENSAGEM Nº 020/2018.

Senhores Membros da Câmara Municipal de Sorriso,

Encaminhamos para apreciação de Vossas Excelências o Projeto de Lei em anexo, que Autoriza o Executivo Municipal a firmar contrato de rateio com Consórcio Público de Saúde Vale do Teles Pires, e dá outras providências.

O projeto que ora se apresenta para vossa análise e consideração, visa dar efetividade às soluções para as demandas da saúde, atendidas através do Consórcio Público de Saúde Vale do Teles Pires.

O Município de Sorriso é órgão participante do Consórcio Público de Saúde Vale do Teles Pires, criado em 09/06/2015, inscrito no CNPJ sob o nº 23.019.551/0001-00, tendo o Estado do Mato Grosso como signatário no protocolo de intenções, juntamente com os 15 (quinze) municípios do Vale do Teles Pires, o qual está desempenhando diversas funções para a assistência aos municípios consorciados.

O Consórcio Público de Saúde realiza, na área de atuação de sua competência, processos de Credenciamento (fundado em Inexigibilidade de Licitação por inviabilidade de competição, consoante art. 25 da Lei 8.666/93), das empresas que tenham interesse na prestação de serviços especializados na área de saúde, para realização de consultas, exames e procedimentos cirúrgicos, para atendimento da demanda dos 15 (quinze) municípios integrantes do Consórcio Público de Saúde Vale do Teles Pires, de forma complementar da cobertura dos serviços prestados pelas redes Municipais de Saúde/Sistema Único de Saúde.

Desta forma, se faz necessário a celebração do competente contrato de Rateio com o Consórcio, para que o município faça frente à sua conta de participação nas despesas administrativas, bem como possa enviar os recursos necessários à aquisição de serviços (consultas, exames e procedimentos cirúrgicos).

Vale ressaltar que o Contrato de Rateio é a única forma de transferência de Recursos pelo Município ao Consórcio, conforme disciplina o Art. 8º, da Lei 11.107/2005, motivo pelo qual o município deverá formalizar no início de cada exercício financeiro o Contrato de Rateio, com prazo de vigência não será superior ao das dotações que o suportam, conforme disposto no §1º, do Art. 8º da supracitada Lei.
As despesas ficarão vinculadas ao orçamento anual da saúde, nas dotações especificadas, conforme LOA aprovada por esta casa em cada exercício.

O presente projeto determina também que o Poder Executivo formalize o Contrato de Rateio no início de cada exercício, para que a população não fique desassistida (nos inícios de ano), haja vista que não se poderá disponibilizar quaisquer serviços médicos através do Consórcio, enquanto não celebrado o Contrato de Rateio, vez que somente através deste o município poderá aportar recursos no Consórcio.

Desta forma, o presente projeto de Lei encaminhado para análise deste colegiado, é de vital importância para que surta os efeitos legais e garanta à população a continuidade dos serviços ofertados.

 Nós que detemos um mandato popular, temos a obrigação precípua de tentarmos buscar solução para os problemas enfrentados na área da saúde pública, que passa por um de seus piores momentos históricos, fazendo notório uso de nossa condição de líderes, conduzindo de forma digna as soluções para o futuro desta Nação, deste Estado, deste Município e desta Comunidade.

O primeiro passo dá-se através da aprovação desta matéria, que sem dúvida será um importante marco para a mudança de atitude e de visão quanto ao futuro de nossa sociedade.

Portanto, contamos com o apoio indispensável desta Colenda Câmara, através dos Nobres Vereadores, para o consentimento, aprovação do Projeto ora proposto em REGIME DE URGÊNCIA.

Aproveitamos a oportunidade para reiterar a Vossas Excelências nossas estimas de elevado apreço.

Cordialmente, 

ARI GENÉZIO LAFIN

Prefeito Municipal

A Sua Excelência, o Senhor

FÁBIO GAVASSO

Presidente Câmara Municipal de Sorriso

Nesta
